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O campo Saúde do Trabalhador nos 25 anos da Revista Ciência 
& Saúde Coletiva

Worker’s Health in the 25 years of the Journal Ciência & Saúde 
Coletiva

Resumo  Este artigo trata da produção científi-
ca relativa ao campo Saúde do Trabalhador, mais 
especificamente, sobre como a Revista Ciência & 
Saúde Coletiva, tem contribuído para a consoli-
dação deste. Trata-se de um estudo qualitativo-
descritivo com base em uma revisão do acervo da 
revista, no período de 1996 a 2019. Efetivou-se a 
seleção de artigos, resultando na amostra de 156 
textos, organizada por grupos temáticos. O tema 
foi se desenhando com a predominância de estu-
dos Epidemiológicos e de Políticas Públicas, e de 
caráter Teórico-metodológicos e relacionados às 
Transformações no Mundo do Trabalho. Cerca 
de 60% das publicações estão concentradas entre 
os anos de 2009 e 2015. Há diminuição relevan-
te do número de publicações a partir de 2016. Os 
artigos abordam o campo Saúde do Trabalhador 
de maneira abrangente e diversificada. Há maior 
ênfase em investigações sobre trabalho e ambiente, 
agravos à saúde, formulação e implementação de 
políticas e programas. A revista cumpre expressiva 
contribuição ao campo Saúde do Trabalhador no 
cenário nacional. Fortalecer a produção acadêmi-
ca neste campo, especialmente diante da derroca-
da de direitos, é um desafio que se mantém. 
Palavras-chave  Saúde do trabalhador, Trabalho 
e saúde, Trabalho e ambiente, Vigilância em saú-
de do trabalhador

Abstract  This paper addresses Worker’s Health 
scientific production, specifically about how the 
Journal Ciência & Saúde Coletiva has contribu-
ted to the consolidation of this field. This is a qua-
litative and descriptive study based on a review 
of the Journal’s collection from 1996 to 2019. We 
selected a final sample of 156 texts organized by 
thematic groups. The theme was designed with 
the predominance of Epidemiological and Public 
Policy studies, studies of a theoretical-methodolo-
gical nature and related to World of Work Trans-
formations. Approximately 60% of publications 
are concentrated in the 2009-2015 period. A sig-
nificant decline in the number of works was obser-
ved as of 2016. The papers address Worker’s He-
alth in a comprehensive and diversified manner. 
There is a greater emphasis on research on work 
and environment, health issues, formulation and 
implementation of policies and programs. The 
journal significantly contributes to the national 
Worker’s Health. Strengthening academic produc-
tion in this field remains a challenge, especially in 
the face of the loss of rights.
Key words  Worker’s health, Work and health, 
Work and environment, Worker’s health sur-
veillance
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Introdução

A importância da discussão sobre o campo Saúde 
do Trabalhador (ST) vincula-se aos estudos sobre 
sua incorporação pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), à ação sindical em sua constituição e à 
produção acadêmica que lhe deu sustentação1,2. 
Trata-se de um processo de construção contínua, 
como aponta Minayo-Gomez3.

Os móveis teóricos que subsidiam o discurso 
teórico e prático da ST surgiram da necessidade 
imprescindível de avançar no debate da relação 
trabalho e saúde produzido pela Medicina do 
Trabalho (MT) e pela Saúde Ocupacional (SO). 
O fio condutor foi a incorporação das abordagens 
da Medicina Social Latino-Americana e da Saúde 
Coletiva1,4,5. Apesar de cotejar as formulações da 
SO, a abordagem da ST, do ponto de vista acadê-
mico, político e institucional, ultrapassa aquelas 
análises restritas ao paradigma monocausal, que 
situa a doença e um agente específico; ou multi-
causal, no qual a doença se associa a um grupo 
de fatores de risco (físicos, químicos, biológicos e 
mecânicos) presentes no ambiente de trabalho1,6. 

A abordagem desenvolvida pelo campo se 
ancora na  apropriação da categoria processo de 
trabalho em sua relação com a saúde. O conceito 
processo de trabalho, a partir da crítica da econo-
mia política, compreende o modo de produção, 
gestão e organização do trabalho, que por meio da 
intervenção humana e por intermédio dos meios 
de produção age consciente e intencionalmente, 
com vistas a obter um determinado resultado, 
um produto material ou imaterial7. Na socieda-
de capitalista, o processo de trabalho está voltado 
para atender o objetivo da acumulação (proces-
so de valorização) e seu meio (processo laboral) 
com um modo específico de trabalho-desgaste e 
de enfrentamento de classe, que por sua vez de-
terminam um padrão particular de reprodução. 
Este, ao se combinar com o desgaste, se constitui 
em um processo de saúde-doença específico para 
cada grupo social, provoca desgaste da força de 
trabalho que se expressa em acidentes e doenças8.

No que se refere à produção acadêmica, desta-
cam-se autores filiados à Medicina Social Latino
-Americana como Laurell9,10, Laurell e Noriega8 
e outros que conceberam a proposta do Modelo 
Operário Italiano (MOI), desenvolvido na Itália 
nos anos 1960-7011, os quais influenciaram tanto 
a ação sindical, como os serviços de saúde1.

Neste percurso, a ação sindical potencializou 
o desenvolvimento do campo ST, especialmente, 
na reivindicação, gestão e participação/controle 
social de trabalhadores nos Programas de Saúde 

do Trabalhador (PST), que posteriormente passa-
ram a integrar os Centros de Referência em Saú-
de do Trabalhador (CEREST). A criação do De-
partamento Intersindical de Estudos e Pesquisas 
de Saúde e Ambientes de Trabalho (Diesat), em 
1980, contribuiu de forma importante para sub-
sidiar essa ação12.

Do ponto de vista das políticas de saúde, a ST 
é um campo de intervenção e práticas desenvol-
vidas na esfera da saúde pública4,5. Assim, a ST 
adota os princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS), originado do Movimento de Reforma Sa-
nitária Brasileiro (MRSB), a saber: o direito uni-
versal à saúde; a atenção integral, com ênfase para 
a prevenção e promoção da saúde; as ações des-
centralizadas e a participação social. O conceito 
ampliado de saúde, também é um dos fundamen-
tos do SUS, necessário à transformação de práti-
cas sociais para muito além da assistência à saúde.

A partir desses princípios, foi constituída, 
em 2002, a Rede Nacional de Atenção Integral à 
Saúde do Trabalhador (Renast), no interior do 
Ministério da Saúde (MS), como um importante 
mecanismo legal, inclusive com fonte de finan-
ciamento para a organização, a institucionaliza-
ção e o fortalecimento das ações de ST, no SUS, 
tanto no nível de assistência e promoção da saú-
de como de vigilância nos ambientes de trabalho. 
A RENAST garantiu também a participação dos 
trabalhadores no acompanhamento dos CE-
REST articulada à formação e organização dos 
conselhos gestores, provocando a participação 
sindical e popular13. Em síntese, a criação da RE-
NAST deu origem à Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador (PNST) para o SUS, construída 
em 2004, que buscou: 1) ampliar sua cobertura 
para atender todos os trabalhadores; 2) harmo-
nização de normas e articulação das ações; 3) 
precedência da prevenção sobre a reparação; 4) 
construção da rede integrada de informações em 
ST; 5) estruturação da formação em ST visando à 
formação continuada dos trabalhadores que vão 
operacionalizar a PNST; 6) promoção da agenda 
integrada de estudos e investigações em ST13.

No ano de 2012, a PNST ganhou uma nova 
versão, quando foi instituída a Política Nacional 
de Saúde e Segurança do Trabalhador e da Traba-
lhadora (PNSTT)14, que entre os princípios e as 
estratégias para a efetivação da ST no SUS, desta-
ca o desenvolvimento da atenção integral à saúde 
do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando 
à promoção e a proteção da saúde, e a redução 
da morbimortalidade decorrente dos modelos de 
desenvolvimento e dos processos produtivos.

Os  CEREST e as Vigilâncias Sanitárias, nas 
três esferas de governo (municipal, estadual e fe-
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deral), vêm desenvolvendo ações e diretrizes para 
o planejamento e a operacionalização de ações de 
vigilância nos ambientes de trabalho ou em saúde 
do trabalhador (VISAT). Vasconcellos et al.15 des-
tacam que um dos eixos da PNSTT é a ampliação 
da influência nos determinantes e condicionantes 
da saúde relacionados aos processos de trabalho. 
O CEREST, entendido como suporte às ações de 
assistência e vigilância, deve “[…] recolher, siste-
matizar e difundir informações, de modo a viabi-
lizar as ações de vigilância, facilitar os processos 
de capacitação e educação permanente para os 
profissionais e técnicos da rede SUS e controle so-
cial”16. As ações de VISAT se caracterizam como 
práticas intersetoriais, articuladas pelo CEREST, 
que envolvem tanto os serviços do SUS, no caso, 
as vigilâncias (ambiental, sanitária e epidemioló-
gica), quanto os trabalhadores e  representantes 
sindicais17 e, ainda, setores do Ministério do Tra-
balho e do Ministério Público do Trabalho. 

Cabe ainda assinalar a persistência da ocor-
rência de acidentes e doenças relacionados ao 
trabalho em níveis elevados, assim como, algu-
mas limitações, por exemplo, no âmbito da polí-
tica pública, a pequena incorporação pela Aten-
ção Básica (AB)16,18 das ações de ST, também as 
esparsas ações de Educação em ST; retaguarda 
especializada, bem como ações de Visat19.

No âmbito do movimento sindical, a fragili-
dade em resistir às transformações no mundo do 
trabalho que envolvem a reestruturação produti-
va20 e a desproteção social, marcadas pelas novas 
formas de contratação, tais como: a terceirização, 
a subcontratação, o trabalho autônomo, inter-
mitente, em casa (home office), acompanhados 
do desemprego, além de representar ampla inse-
gurança para a vida, repercutem também na sua 
capacidade de negociação coletiva21 com perdas 
também para as medidas de saúde e segurança 
nos ambientes de trabalho e amplo impacto para 
a saúde mental relacionada ao trabalho22.

A complexidade do cenário é notória, como 
também os desafios que se impõe às pesquisas no 
campo ST, diante do avanço técnico-científico da 
computação, da automação industrial avançada, 
da interatividade nas redes sociais, da internet, 
dentre outros aspectos presentes nos processos 
denominados Indústria 4.023. Pari passu, se agu-
dizam os constrangimentos vivenciados pelos 
trabalhadores devido à desproteção social e às 
novas formas de gestão, condições e organização 
do trabalho21. 

Assim, o  foco do artigo é apresentar a pro-
dução sobre o campo ST publicada no periódico 
Ciência & Saúde Coletiva (C&SC) com dois ob-

jetivos: 1) delinear o comportamento das publi-
cações do campo ST no período de 1996 (ano de 
criação da C&SC) a 2019; 2) apresentar temáticas 
e abordagens que caracterizam as publicações do 
campo ST. 

Método

A revisão envolveu a leitura dos títulos de todos 
os artigos publicados e editoriais dos números 
temáticos que tratam da ST disponibilizados na 
homepage da revista C&SC, no período de 1996 a 
2019, excetuando cartas, resenhas e comentários 
de debatedores. 

Primeiramente foram selecionados os arti-
gos relacionados ao campo ST, empregando-se 
o operador booleano and na associação entre 
os descritores: Saúde do Trabalhador, Trabalho 
e Saúde, de um total de 4.928 publicações. Este 
procedimento visou delinear o comportamento 
dos artigos naquele período, bem como sua ex-
pressão numérica em relação ao total de artigos. 

Após leitura dos títulos, palavras-chave e, em 
alguns casos, dos resumos e textos completos, 
291 artigos foram selecionados. Observou-se que 
vários artigos versavam sobre trabalho e saúde, 
mas não utilizaram os descritores acima referi-
dos, ou apresentavam os descritores, mas não 
contemplavam a discussão sob a perspectiva do 
campo ST, conforme delineado na introdução. 

Assim, sem se ater aos descritores, proce-
deu-se à leitura na íntegra dos resumos e textos 
completos, por quatro dos sete autores do pre-
sente artigo de modo independente, reduzindo a 
amostra para 263 textos. O critério de exclusão 
foi a não consideração da relação trabalho e saú-
de como principal objeto de estudo.

Desse total de 263 artigos, confrontando-se 
as informações entre os pesquisadores, a amostra 
se restringiu a 156, sob os mesmos critérios de 
exclusão mencionados. Por exemplo, um artigo 
que estudou a questão dos agrotóxicos, porém 
não os examinava em sua relação com a saúde 
dos trabalhadores. 

A amostra final foi organizada em grupos te-
máticos (GT), conforme estratégia metodológica 
adotada por Minayo-Gomez e Thedim-Costa24, 
descrita a seguir. 

A abordagem do material constituiu-se ini-
cialmente na elaboração de um panorama que 
considerasse a natureza dos estudos; os enfo-
ques presentes na formulação e no tratamento 
dos problemas; as temáticas predominantes; os 
novos objetos e as tendências teóricas de abor-
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dagem. Frente ao conjunto de conteúdos e temas 
tratados nos artigos, optou-se por concentrá-los 
em grupos temáticos capazes de configurar um 
quadro inicial de análise. Esse processo contou 
com a avaliação de um pesquisador, que atuou 
como “juiz” na delimitação do formato final dos 
GT, a saber: 1) Estudos Epidemiológicos: artigos 
que apresentam perfis epidemiológicos de agra-
vos à saúde de trabalhadores relacionados com 
condições, processos e organização do trabalho; 
2) Estudos sobre as transformações no mundo do 
trabalho: artigos que discutem as transforma-
ções no mundo do trabalho ocorridas no Brasil 
a partir de 1990, no contexto do neoliberalismo, 
que conduziram à reestruturação produtiva, com 
novos padrões organizacionais e tecnológicos, 
novas formas de organização social do trabalho e 
novos métodos denominados ‘participativos’; 3) 
Estudos Teórico-metodológicos: artigos que pro-
põem abordagens teóricas e metodológicas ou 
que criticam abordagens já existentes para a in-
vestigação da relação trabalho e saúde; ou aqueles 
que se propõem a analisar teorias que embasam 
epistemologicamente o campo. 4) Estudos sobre 
Políticas Públicas: artigos que têm como objeto 
específico o estudo de programas governamen-
tais, particularmente suas condições de emergên-
cia, seus mecanismos de operação e seus possí-
veis impactos sobre a ordem social e econômica. 
Tratam-se de artigos que versam sobre políticas 
públicas em ST, em seus diversos aspectos, tais 
como ações intersetoriais, controle social e Visat.

 

Resultados

Com o intuito de delinear o comportamento das 
publicações do campo ST na revista C&SC, con-
forme os 4 GT, no período 1996-2019, apresenta-
se, a seguir, as Figuras 1 e 2.

Observa-se que 61% das publicações analisa-
das estão concentrados entre os anos de 2009 e 
2015, o dobro da quantidade de textos seleciona-
dos nos treze primeiros anos da revista, ou seja, 
29%. A partir de 2016 há uma diminuição das 
publicações em ST, desde então são apenas 16 ar-
tigos, correspondentes a 10% da amostra. Note-
se que a C&CS não apresentou artigos em ST nos 
anos de 1996, 1997, 1999 e 2007.

A maior frequência de artigos ocorre quando 
da publicação de números temáticos sobre ST, a 
saber: número 4 de 2003, dedicado ao debate so-
bre a integração das ações em ST e saúde ambien-
tal; número 4 de 2005, publicado por ocasião da 
realização da III Conferência Nacional de Saúde 

do Trabalhador (3ª CNST); número 8 de 2011, 
que tem por tema saúde, trabalho e ambiente; 
número 3 de 2013, dedicado à saúde dos profis-
sionais da segurança pública; número 11 de 2013, 
dedicado à produção de conhecimento em ST; e 
número 12 de 2014, dedicado à Visat.

A figura seguinte apresenta um comparativo 
entre o total de artigos publicados pela C&SC (ex-
cluindo editoriais, cartas, resenhas e comentários 
de debatedores), representado pela linha, e o per-
centual que os artigos em ST significam diante do 
total de artigos a cada ano, mostrado nas colunas.

A representatividade das publicações em ST 
na C&SC não acompanha a variação do total de 
artigos publicados pelo periódico ao longo dos 
25 anos. Se em 2003 a produção em ST corres-
pondeu a 15,1% dos 79 artigos publicados, com o 
crescimento do número de publicações, o percen-
tual de artigos com a temática ST, ao contrário, 
vem diminuindo, chegando a 0,7% em 2019.

Os 156 artigos incluídos nesta análise estão 
dispostos a partir dos  temas que se destacaram 
nas publicações do campo ST na C&SC, organi-
zados nos Grupos Temáticos (GTs) apresentados 
anteriormente.

No grupo temático Estudos Epidemiológicos, 
foram agrupados 78 artigos, com vertentes teó-
rico-metodológicas e de interpretação distintas. 
Destes, 37 estudos apresentam investigações so-
bre trabalhadores submetidos a algum processo 
de adoecimento, considerando-se variáveis rela-
cionados à antropometria, resultados de exames 
laboratoriais ou de imagens, ausência ou pre-
sença de sintomas do agravo em questão. Fize-
ram parte desse grupo estudos voltados para o 
perfil de trabalhadores em diversas ocupações da 
indústria e dos serviços, além de trabalhos sobre 
exposição e contaminação por agentes físicos, 
químicos e biológicos, incluindo aqui trabalho 
rural e exposição a pesticidas.

Outros 29 trabalhos evidenciaram a multi-
causalidade do processo de adoecimento em que 
os agravos estudados foram abordados a partir 
da perspectiva dos fatores de risco e na interlocu-
ção de aspectos biológicos com os psicológicos, 
sociais e de comportamento individual2,25. Parte 
dos trabalhos apresentava dados sociodemográ-
ficos e a relação trabalho e saúde em alguns seto-
res da economia, com destaque para: mineração, 
agroindústria (sucroalcooleiro, madeireiras), 
transporte, eletricitários, pescadores e catado-
res de caranguejo, serviços (bancários, policiais 
e militares, profissionais da saúde, catadores de 
lixo), indústria (com destaque para metalúrgi-
cos) entre outros. 
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Outros 13 estudos relacionaram o processo 
de adoecimento dos trabalhadores com a organi-
zação social e os processos de reprodução social. 
Estes se aproximam do referencial da epidemio-
logia crítica cunhada por Breilh26 que se funda-
menta em uma compreensão de saúde e doença 
que coloca no centro da explicação da determi-
nação da saúde, o trabalho – a produção capita-
lista – e, a ele subordinado, a vida – o consumo 
sob o comando do processo de acumulação capi-
talista. Assim, as diferentes formas de inserção de 
classe dos trabalhadores no modo de produção 
determinam seus perfis de reprodução social e de 
adoecimento. 

Os estudos em questão investigaram os pro-
cessos saúde-doença dos trabalhadores  relacio-
nando às diferentes formas de desgaste e adoe-
cimento com as diversas formas de inserção no 
processo de reprodução social de mineradores, 
trabalhadores da indústria, petroleiros, pesca-

dores e catadores de marisco e trabalhadores da 
saúde.

O grupo temático  Políticas Públicas e ST 
abarca 61 artigos a respeito de ações desenvolvi-
das no interior dos serviços de saúde do SUS e, 
destes, 22 são relativos às ações de Visat. 

Dentre os assuntos abordados destaca-se a 
implantação da Renast e da rede regional dos 
CEREST e suas ações. Identifica-se a preocupa-
ção com o processo de estruturação das ações 
de ST articuladas aos princípios e diretrizes do 
SUS; com as ações de matriciamento; com a ar-
ticulação das ações de ST no SUS e outros seto-
res (Previdência, Trabalho e Ambiente); com o 
reconhecimento da necessidade de um sistema 
de informação para subsidiar o planejamento e a 
intervenção adequados; bem como com a relação 
entre produção, saúde e ambiente.

Sobre a participação social, foram identifica-
dos artigos que tratavam da formação em ST de 

Figura 1. Distribuição das publicações em Saúde do Trabalhador na RC&SC nos anos 1996 a 2019.

Fonte: Imagem construída a partir de formulação dos autores sobre as publicações selecionadas na RC&SC no período de 1996 a 2019. 
Os anos marcados com asterisco indicam a publicação de números temáticos em ST.

1998 2000 2001 2002 2003* 2004 2005* 2006 2008 2009 2010 2011* 2012 2013* 2014* 2015 2016 2017 2018 2019

 Epidemio 2 1 3 7 4 7 6 9 7 14 7 8 1 2

 Políticas 1 1 1 6 1 6 1 2 4 2 5 7 3 12 1 4 2 2

 Teó.met. 1 2 1 3 1 1 2

 Transf. 1 1 1 1 1 1
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diretores sindicais e também referente ao exame 
crítico do posicionamento de entidades sindicais 
com relação aos planos de saúde e ao SUS e um 
texto que abordou as Conferências Nacionais de 
Saúde do Trabalhador.

As ações de Visat configuram um tema caro ao 
campo ST, o que se pode apreender pelo núme-
ro de artigos sobre esse assunto, os quais versam 
sobre: criação de instrumentos e modelos de mo-
nitoramento dos ambientes e condições de tra-
balho; interlocução com as vigilâncias sanitárias, 
epidemiológica e ambiental; ações intersetoriais, 
destacando-se um que envolveu a universidade e 
o CEREST de Piracicaba (SP) no desenvolvimen-
to de metodologia para ações de intervenção no 
trabalho de corte da cana de açúcar.

No grupo temático Estudos Teórico-meto-
dológicos os artigos mostram a diversidade de 
disciplinas que constituem ou dialogam com o 
campo ST e as abordagens epistemológicas so-

bre questões do campo. Destacam-se textos que 
examinam a multi/inter/transdisciplinariedade 
para refletir sobre as relações entre disciplinas no 
campo ST; estudos sobre os métodos de pesqui-
sa-intervenção a partir de algumas abordagens 
teórico-metodológicas; e outro, sobre a trajetória 
do campo ST no SUS, fazendo um balanço dos 
seus desafios.

O GT Transformações do Mundo do Trabalho 
e ST é composto de 6 artigos. Alguns enfatizam 
questões relacionadas às configurações macros-
sociais no neoliberalismo – dívida externa, glo-
balização, crítica ao modelo de desenvolvimento 
que leva à pobreza, ao desemprego – buscando 
relacioná-las às condições do trabalho e ao am-
biente. Outro grupo de artigos aborda mudanças 
nas formas de gestão e processos de trabalho no 
setor industrial. São estudos que adentram ao lo-
cal de trabalho. A nova organização do trabalho 
docente de universidades públicas também foi 

Figura 2. Comparativo entre o total de artigos publicados pela RC&SC e o percentual dos artigos em ST diante 
do total nos anos 1996 a 2019.

Fonte: Imagem construída a partir de formulação dos autores sobre as publicações selecionadas na RC&SC no período de 1996 a 
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estudada nesse GT, em sua relação com a sobre-
carga, pensando-se a intensificação e a precariza-
ção do trabalho docente.

Discussão

Os artigos da C&SC analisados abordaram o 
campo ST de maneira abrangente e diversifica-
da. A produção tem sido praticamente constante 
a partir de 1998 – dois anos após a publicação de 
sua primeira edição –, ainda que haja, em seus 
25 anos de existência, a ausência de artigos desse 
campo em 4 anos já especificados (1996, 1997, 
1999 e 2007). 

Os textos analisados no grupo temático “Es-
tudos Epidemiológicos” evidenciam uma maior 
produção com ênfase no estabelecimento de 
nexos causais entre doenças e possíveis agentes 
etiológicos. Este resultado reflete a produção 
científica do campo da saúde, profundamente 
influenciada pela perspectiva biomédica27-30, em 
detrimento dos princípios teóricos da Medicina 
Social26,31.

De certo modo, podemos inferir que a pre-
ponderância de estudos centrados na perspectiva 
biomédica, frequentemente associada à publica-
ção do Relatório Flexner, cujas diretrizes orienta-
vam para o estudo das doenças e da ruptura com 
a ciência de base metafísica para a sustentação no 
modelo racionalista32, também se reflete no me-
nor número de estudos sobre o mundo do traba-
lho e de vertente teórico-metodológica. 

Ressalta-se o  número reduzido de artigos 
voltados para as transformações do mundo do 
trabalho e relacionados a ST quando comparado 
aos estudos epidemiológicos. Os estudos tratam 
das mudanças nas políticas macrossociais sob 
o neoliberalismo globalizado e das implicações 
dessas transformações no cotidiano de traba-
lhadores com impactos na saúde destes. Consi-
derando-se o contexto atual marcado pela rees-
truturação produtiva21 e suas consequências para 
a saúde dos trabalhadores33, essa realidade mere-
ceria ser estudada de modo mais atento, regular 
e prolongado no tempo. Hoje, o trabalho infor-
mal atinge cerca de 42% da população ocupada34. 
Tanto a informalidade decorrente da reestrutura-
ção produtiva, como aquela que historicamente 
compõem o mercado de trabalho no Brasil. Tal 
lacuna é esperada, pois a construção do campo 
ocorreu como um movimento que articulou os 
serviços de saúde pública e os sindicatos de tra-
balhadores formais35. Em sua trajetória, o campo 
ST tem focalizado prioritariamente o trabalho 

assalariado, mesmo que o Brasil nunca tenha 
sido uma sociedade salarial, conforme aponta 
Castel36. Nessa perspectiva, o desemprego, como 
temática relacionada à saúde, também mereceria 
receber maior atenção dos estudos do campo ST, 
para além daqueles que tratam da saúde mental 
e trabalho22.

O conjunto de artigos identificados como “Es-
tudos Teórico-Metodológicos”, apresentam um 
pluralismo epistêmico que historicamente dão 
substância ao campo Saúde do Trabalhador (ST), 
demonstrando a coexistência de diversas matri-
zes teóricas, que têm orientado pesquisas e prá-
ticas neste âmbito. Entretanto, ainda são escassos 
os estudos conceituais e pesquisas-base, bem 
como a proposição de metodologias que contri-
buíram com o fortalecimento e desenvolvimento 
do campo ST1. 

No grupo temático  Políticas Públicas, foi 
observada uma quantidade considerável de es-
tudos, cuja análise permite identificar ao menos 
dois movimentos, cujos princípios gerais são 
integrantes do mesmo processo de implantação 
e implementação das ações de ST no SUS. Um 
deles é conformado por textos que analisam, dis-
cutem e apresentam elementos da implementa-
ção da política de ST no SUS, os mecanismos e 
os conflitos para a sua estruturação, o desafio da 
intersetorialidade e o controle social. O outro é 
composto por trabalhos que tratam especifica-
mente das ações de VISAT, que também envol-
vem a estruturação das ações, a intersetorialidade 
e a participação social.

No tocante à implementação da política de ST 
no SUS16, as publicações são representativas dos 
inúmeros desafios enfrentados para a sua efetiva-
ção, cujas questões centrais podem ser resumidas 
em: a criação de sistemas de informação de ST37, 
a inclusão da SMRT no contexto dos CEREST38, 
bem como a relação entre produção, saúde e am-
biente39 e, entre outros, o controle social40. 

Os estudos analisados dedicados à VISAT, por 
sua vez, podem ser divididos em dois enfoques: 
1) que trata da estruturação das ações de VISAT, 
considerando normatizações e metodologias 
criadas pelo CEREST, a incorporação das ações 
na Atenção Básica e dos problemas relativos à 
saúde mental e trabalho, como objeto de ação da 
VISAT41; e 2) que trata de experiências de VISAT 
nas particularidades de alguns setores econômi-
cos e/ou agentes desencadeadores de morbi-en-
fermidades de alguns setores econômicos.

Ressalta-se que nessa perspectiva não é pos-
sível desvincular a estruturação da VISAT das 
políticas públicas de saúde como um todo e os 
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ataques que as políticas sociais, especialmente 
o SUS, vêm sofrendo, afeta também as políticas 
voltadas para a saúde do trabalhador42.

Sendo assim, estudos sobre a proteção social, 
na perspectiva da Seguridade, conforme previsto 
na Constituição Federal de 1988, são necessários, 
na medida em que as recentes contrarreformas de 
Estado, ao extinguirem o Ministério do Trabalho 
e o da Previdência Social, pautam-se pela lógica 
do mercado, negando direitos sociais conquis-
tados, pois as atribuições daqueles ministérios 
foram assumidas pelo Ministério da Economia43.

Conclusões

Este percurso retrata uma visão panorâmica das 
características da produção científica, relativa ao 
campo da saúde do trabalhador, dentre os muitos 
desenhos possíveis de análise e composição dos 
dados, presentes no corpus constituído a partir 
dos artigos da C&SC. 

Ademais dos avanços constatados, como a ex-
pressiva produção de pesquisas epidemiológicas 
e sobre políticas públicas, os estudos analisados 
sinalizam elementos que se traduzem em desa-
fios para o pleno desenvolvimento do campo ST. 
E originam mais perguntas que respostas. 

É notório que o movimento da Reforma Sa-
nitária foi contemporâneo ao que podemos cha-
mar de movimento pela Saúde do Trabalhador, 
cabendo afirmar que estabeleceram pouca inter-
locução no sentido de que pudessem nutrir-se 
mutuamente para construir o SUS. Nesse senti-
do, seria interessante indagar sobre as possíveis 
articulações políticas entre os dois movimentos 
na perspectiva do fortalecimento do SUS, o que 
poderia constituir-se em objeto de estudos.

O controle social, tema caro ao campo, mere-
ceria ser investigado sob perspectiva que ilumi-
nasse as dificuldades de exercê-lo, à luz da rea-
lidade atual do movimento sindical brasileiro, o 

qual se encontra fragilizado quando comparado 
ao papel tido na década de 1980. Prado44 tece crí-
ticas ao controle social no SUS, identificando di-
versas dificuldades para esse exercício, na medida 
em que ele se reduz à participação nos conselhos 
de saúde. Que alternativas se abrem diante desta 
problemática? 

No que se refere às políticas públicas e à in-
tersetorialidade, estudos sobre a proteção social, 
na perspectiva da Seguridade, conforme previsto 
na Constituição Federal de 1988, são necessários, 
na medida em que as recentes contrarreformas 
de Estado se pautam pela lógica do mercado, ne-
gando direitos sociais conquistados. 

Quais caminhos trilhar para a efetivação 
da  Política de Seguridade Social, diante da ex-
tinção do Ministério do Trabalho e do da Previ-
dência Social, considerando que as atribuições 
daqueles ministérios foram assumidas pelo Mi-
nistério da Economia?43.

Nesta perspectiva de ataque às políticas pú-
blicas, no que diz respeito ao seu financiamento 
no contexto das políticas neoliberais que preco-
nizam o Estado mínimo, há sérios limites para o 
SUS como uma política universal, integral, igua-
litária e com participação social, afetando tam-
bém as políticas voltadas para a saúde dos traba-
lhadores42,45.

As intensas transformações no mundo do 
trabalho e o desemprego, como temáticas rela-
cionadas à saúde, assim como estudos que tratam 
especificamente da saúde mental e trabalho, rece-
bem uma tímida atenção dos estudos do campo 
ST, levando-nos a questionar o porquê. 

Diante do exposto, entendemos que há um 
longo caminho  para a retomada do potencial 
transformador que as pesquisas e as ações dentro 
do SUS, relativas ao campo ST, abriram após a re-
democratização do país como elementos impor-
tantes para a consolidação de Políticas Públicas 
voltadas para o bem-viver da população e a quali-
dade dos serviços de saúde que compõem o SUS.
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